
A condição geográfica de afastamento, isolamento e limitação pelo mar que é própria das 
ilhas alimentou uma dupla e contraditória perceção destes espaços.
 
Por um lado, o fascínio pela ilha paraíso, local de refúgio, isolado e propício a todos os 
recomeços; por outro, a perceção da ilha prisão natural, ela própria limitadora das 
mobilidades e controladora das influências que, do exterior, procuram agir sobre os locais.

Ao longo do tempo ambas deram sentido à permanência de gentes nos Açores, quer 
enquanto local de refúgio para quem precisava omitir ou esquecer estigmas sociais; quer 
enquanto local de afastamento compulsivo para quem vinha em qualquer modalidade de 
detenção. 

A coroa utilizará o degredo como instrumento de colonização, procurando dessa forma 
garantir a fixação humana (duradoura se possível) e o ordenamento do território.  

Desde o povoamento muitos foram os que, nessa condição ou em condições 
semelhantes, se fixaram na ilha Terceira. 

Tercera
Gravura a preto e branco s/ papel a partir de chapa em cobre de Petrus Bertius (1565-1629) 
Editada no atlas "Tabvlarvm Geographicarvm Contractarvm", de 1618, por Jocodus Hondius Junior



Degredados, exilados, deportados, desterrados, fugitivos e 
refugiados são realidades semelhantes porque todas se 
referem aos que ficaram limitados na sua liberdade, no 
entanto, todas encerram contornos específicos e, por isso, 
diferentes. 

Exilado aquele que vive duradouramente fora da sua pátria.

Degredado ou deportado aquele que é condenado, 
judicialmente, a cumprir uma pena num determinado sítio 
ou lugar. 

Desterrado aquele que, cumprindo uma decisão judicial, é 
impedido de viver num determinado lugar ou território, 
sendo obrigado a viver temporária ou permanentemente 
noutro lugar.

Fugitivo aquele que foge ou deserta de um determinado 
sítio ou situação.

Refugiado aquele que, em consequência de guerras ou 
perseguições, procura refúgio fora do seu país. 

A condição de centro militar que Angra desempenhou ao 
longo do tempo torna natural que minorias, sentenciados e 
indesejáveis em geral se tenham concentrado na Terceira, 
onde a capacidade de vigilância seria maior.  

Ao longo do tempo muitos foram os que aqui foram 
acolhidos e se acolheram, mas onde também deixaram 
muitos traços da sua permanência.  

Angrae Vrbis Tercerae Que Insularum Quas Azores Vocant Maxima
Gravura a preto e branco s/ papel a partir de chapa em cobre de Matthaeus Merian (1593-1650)
Editada cerca de 1670



Os primeiros 
indesejáveis
Alguns autores veem na transferência compulsiva de gente de 
condição para as ilhas, ainda na centúria de quatrocentos, uma forma 
de controlar e regular comportamentos políticos e vivências sociais: a 
acomodação insular de apoiantes do regente D. Pedro, irmão do rei D. 
Duarte, então objeto de perseguição política, é disso exemplo.

A conversão forçada de judeus, em 1496, e o seu êxodo para 
territórios periféricos direciona para os Açores fluxos de fugitivos que 
procuram distanciar-se da metrópole acolhendo-se nas ilhas onde a 
representação régia e, consequentemente, a vigilância seria menor. A 
sua presença consolidou-se, sobretudo, no grupo central onde um 
grupo chega à Terceira em 1501, oferecidos como escravos a Vasco 
Anes Corte-Real, primogénito do capitão do donatário João Vaz 
Corte-Real. 

Escravos (mouros, canários e negros) e delinquentes em geral 
engrossam, também, o contingente de migrantes compulsivos. 
Mouros e negros, encontram-se nos Açores desde o princípio do 
povoamento: os primeiros maioritários até meados do séc. XVI devido 
aos contactos frequentes entre as ilhas e as praças do Norte de 
África; e os segundos com especial frequência durante o séc. XVII 
desembarcados (muitas vezes ilegalmente) das naus da Índia apesar 
da proibição de que assim se fizesse. 
Aos condenados desde cedo a coroa substitui penas de prisão por 
temporadas de degredo com o fito da obtenção de uma fixação 
duradoira de população.



Um
desterrado real 
D. Afonso VI assume a governação do reino em
1666 e para garantir a sucessão casa nesse
mesmo ano com D. Maria Francisca Isabel
de Saboia. As incapacidades do rei motivam
a anulação do casamento e a sua destituição,
reclamada por vários setores da aristocracia,
culmina com a atribuição da regência ao
príncipe D. Pedro, irmão mais novo do rei.
Desterrado da corte e enviado para 
Angra, D. Afonso chega à cidade a 17
de junho de 1669. Alojado na 
Fortaleza de S. João Baptista com a
numerosa comitiva que o
acompanhou abriram-se e
aplanaram-se caminhos no Monte
Brasil para lhe proporcionar algum
divertimento. 
A falta de barcos regulares
vindos da capital e a
escassez de notícias promovia
um clima de desconfiança na cidade
e a circulação de boatos quer sobre 
o futuro do rei, quer sobre o que se
passava em Lisboa e as intenções
da regência. Nesse contexto, a
agitação e a repressão tomam conta
da cidade. O alfaiate Lázaro Fernandes
profeta e agitador, enaltece e anuncia
D. Afonso VI como o próximo
conquistador da Terra Santa, enquanto 
Manuel Nunes Leitão, o governador,
informa a corte que a ilha era favorável
a D. Afonso e se encontrava prestes a
apoiá-lo e a reconduzi-lo no trono,
depondo a regência. Em consequência
disto, o rei regressa a Lisboa a 24 de  agosto
de 1674 pondo fim à sua permanência em 
Angra e ao clima de instabilidade que se fazia
sentir. Depois procedeu-se à prisão de alguns
suspeitos indicados pelo governador, e de Lázaro
Fernandes, mas aos naturais não foram imputadas
culpas de insubordinação contra o príncipe regente
tendo alguns sido premiados com títulos e mercês.
O rei foi desterrado para Sintra, onde morre em 1683
sucedendo-lhe, então, o irmão, agora D. Pedro II
que reinará até 1706.



Os deportados
da Amazona
Em resultado do clima de repressão e denúncia que se instalara em 
Portugal após a expulsão da primeira invasão francesa, entre 1809 e 
1810, muitos indivíduos, essencialmente ligados à Maçonaria, são 
presos e remetidos para a Terceira na fragata Amazona, chegando a 
Angra a 26 de setembro de 1810.
A esse grupo de cerca de cinco dezenas de pessoas, portugueses, 
mas também estrangeiros como o conhecido botânico Domingos 
Vandelli, se chamará “Os deportados da Amazona” e será, 
posteriormente, apontado como responsável pela génese e difusão 
das ideias liberais na Terceira. 
O capitão-general, Aires Pinto de Sousa, preocupado com a grande 
concentração de “pedreiros-livres” na cidade, impediu os estrangeiros 
de desembarcar e promoveu o seu envio imediato para Inglaterra. Os 
restantes foram distribuídos pela fortaleza de S. João Batista, 
convento de S. Francisco e prisão da cidade, e alguns receberam 
autorização para ir para outras ilhas, como S. Miguel e Faial. 
Com o tempo as condições de detenção foram-se amenizando 
tornando-se frequente os contactos com os locais que, apesar de 
tudo, mantinham uma atitude de desconfiança em relação ao grupo. 
Todos foram amnistiados a partir de 1814 e autorizados a regressar ao 
reino em 1815, mas alguns permaneceram na Terceira e participaram 
ativamente nas movimentações políticas que a partir de 1828 ligarão 
a ilha à implantação do liberalismo em Portugal.



Por apóstolos da barbara doutrina,
Que a ruínas reduz a Europa inteira, 
N’ A Amazona degradam p’rá Terceira
Os pedantes da turba jacobina. 

in Arquivo dos Açores, Vol. XIV: 86-89



 Relação de presos enviados para a Terceira a bordo da fragata Amazona (excerto) 



Os refugiados
do liberalismo
Com a tomada do poder por D. Miguel, em 1828, milhares de liberais 
portugueses abandonam o país. Eram, na sua maioria, militares e 
Plymouth é o destino do seu exílio. Aí permaneceram até à ordem de 
dispersão ordenada pelo governo britânico em virtude da lei que 
proibia a concentração de depósitos militares estrangeiros no seu 
território. 
O destino alternativo é o Rio de Janeiro, mas desde a primeira 
expedição de resgate, em 1829 quando se faz escala na Terceira, a 
preferência é pela ilha: além da maior proximidade à Europa, a ilha 
aderira recentemente à causa liberal decidida pelo golpe do major 
José Quintino Dias a 22 de junho de 1828l. 
A Terceira ficava assim disponível para receber levas de exilados 
liberais que conseguiam romper o bloqueio miguelista convictos que 
a sua permanência impediria a tomada da ilha pelos absolutistas. 
Em Angra, os refugiados liberais levaram a cabo muitas atividades. Se 
bem que algumas motivadas pela necessidade de garantir o seu 
sustento, todas eram, também, demonstrativas do nível intelectual do 
grupo e da capacidade de interação social que estabeleceram com 
os locais. 
A produção escrita (folhetos, traduções, obras originais…) foi uma 
dessas atividades, e nela se engloba a imprensa periódica introduzida 
na Terceira, e nos Açores, por esta via. 
Alexandre Herculano e Almeida Garrett fizeram parte desse grupo 
que virá a constituir, posteriormente, o Batalhão de Voluntários da 
Rainha.  
Dever-se-á ao ultimo a atribuição dos títulos do Heroísmo e de sempre 
constante à cidade de Angra do Heroísmo. 



Desafiando a esquadra do Usurpador … 
    … a escuna a que foi 
dado o nome “Terceira” 

Senhora,  

 Diz Rafael José Lopes de Andrade, Consul geral de V. 
Magestade em Gibraltar, que sendo bem notorios aos agentes da 
usurpação os sentimentos da fidellidade do Supp.te para com V. 
Magestade, e tendo, por isso, sido uma das primeiras victimas 
escolhidas para a perseguição, se escapou a ella emigrando da sua 
patria; e então a sua conducta foi a seguinte.  
 Aggregando-se o Supp.te ao deposito dos emigrados de 
Plymout, foi ali o companheiro fiel dos trabalhos e das fadigas dos 
portugueses fieis; mas, porque tinha meios de subsistencia, não o quis 
sêr no soccôrro prestado a estas victimas, reservando assim o que lhe 
devia pertencer para socorrer outro honrado infeliz que fôsse 
engrossar as filleiras de V. Magestade.   
 Depois de varias fortunas, achando-se o Supp.te em Ostende 
quando d'ali devião embarcar para a Ilha 3ª, muitas praças do Bat.am 
5º de Caçadores, e não podendo effectuar-se o embarque, por falta de 
soccorros pecuniarios, foi o Supp.te quem, não só prestou 
gratuitamente esses soccorros, mas acompanhou estas praças, e com 
ellas participou de todo o pêso do serviço, fadigas, e perigos de vida.  
 Chegado áquella Ilha, ali prestou o Supp.te seus serviços 
pessoaes, até que foi commissionado para ir a Gibraltar, munido de 
credito, para haver alguns fundos, e arranjar com elles alguã 
embarcação de guerra, promovendo a emigração: e não se tendo 
realisado a acquisição de fundos, nem havendo embarcação alguã, 
senão a Escuna, ao depois chamada - Terceira -, que estava debaixo 
de palavra dos liberaes hespanhoes, o Supp.te, não só promptificou de 
si os fundos que lhe falhárão, mas desembaraçou o 
compromettimento da Escuna, comprando-a, equipando-a, e 
armando-a. E, não só isto, senão que, não podendo obter bandeira de 
algum consul estrangeiro para navegar, sollicitou e conseguio de 
Genova que o Consul Sardo lhe concedesse a sua; concessão esta 
que, passando a sêr innutil, em consequencia da denuncia do Consul 
do usurpador sobre a artilharia, armamento, e gente sem passaporte, 
emfim elle rompeo todos estes riscos, lançou-se aos mares, e 
atravessou a morte entre o bloqueio da usurpação, e o már adverso, 
lançando os emigrados na dita Ilha, parte dos quaes salvára das 
delações do Consul do usurpador em Gibraltar, por intervenção de 
suas amizades e abonações.  
         
  (…) 



Chegada a embarcação ao seu destino em tempo que servio para 
secundar a expedição e tomada de S. Miguel, depois que o Supp.te ali 
prestou os serviços pessoaes que são notorios, foi a sua Escuna a 
primeira embarcação de guerra que, com bandeira bicolôr, entrou nos 
Portos ingleses, no de Portmout. Aqui acudio um agente da usurpação 
para comprar e sublevar a tripulação; o que sendo sabido, veio o 
Supp.te de Londres áquelle Pôrto, e ali descobrio o seductor, e 
destruio a seducção, salvando a Escuna deste nôvo risco.  
 Depois de muitos outros serviços importantes, qual o de ter 
conseguido em Gibraltar que a Curveta - Isabel Maria -, do usurpador, 
não fôsse cruzar aos Açôres, e impedir as operações, volvendo à Ilha 3ª 
(*), ali teve parte em todos os trabalhos, fadigas, e riscos, até ao 
embarque da expedicção ao Porto, da qual foi o Supp.te parte.  
 Desembarcado ali, supportou todos os riscos d'aquella terrivel 
campanha, até á libertação desta Cidade, e vinda para ella do Immortal 
e Augusto Páe de V. Magestade, que o Supp.te acompanhou, e logo 
depois da sua chegada, foi despachado para Gibraltar.  
 Chegado ali, achou-se sem Archivo, sem um só papel 
pertencente ao Consulado, porque o ex-Consul do Usurpador, Parrella, 
fugíra para a Hespanha com todo o Cartorio: dispendeo o Supp.te não 
pequenas sommas para o obter amigavelmente; porem não o tendo 
conseguido, foi necessario despender outra consideravel somma para 
montar, como de novo montou a Secretaria, e fazer o serviço, como até 
agora tem feito, com o seu costumado zêllo e intelligencia.  
 Persuade-se então o Supp.te, Senhora, que , não sendo 
vulgares os seus serviços, mas talvez sím dos mais extremados, em 
crize tão memoravel, são elles dignos da Consideração de V. 
Magestade, para o fim de os stygmatizar com a distincção que elles 
tiverão entre os outros e sendo o Supp.te já cavalleiro da Ordem de 
Christo, parece justo, e por isso 
     

P. a V. Magestade a graça de-o Condecorar com uma comenda 
 da Ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa. 

Lisboa,  Fevº de 1835 

(*) A esquadra de D. Pedro, composta da fragata Rainha de Portugal, 
da corveta Amélia, da escuna Terceira, dum barco a vapor e de dois 
transportes Eduard e Tyrian chega a S. Miguel a 22 de Fevereiro de 
1832, vinda de Inglaterra, e aporta à Terceira a 3 de Março, onde D. 
Pedro assume a regência e proclama aos portugueses. 



O exílio dos
régulos africanos
Os movimentos insurrecionais contra a administração portuguesa no 
sul de Moçambique, inicados em 1893, têm em Gungunhana, último 
chefe vátua do território de Gaza, o responsável pelo último reduto de 
resistência ao domínio português. 
Aprisionado em 28 de dezembro de 1895, em Chaimite, por Mouzinho 
de Albuquerque, o antigo chefe africano, inicialmente enviado para 
Lisboa, chega a Angra do Heroísmo a 27 de Junho de 1896 
acompanhado do filho, Godide, do tio Molungo, e do chefe rival 
Matibejana, conhecido por Zixaxa.
Instalados na fortaleza de São João Baptista, nos primeiros meses 
foi-lhes permitido, apenas, passear pelo recinto do forte, mas as 
medidas de segurança foram-se suavizando passando a ser-lhes 
admitido o acesso ao Monte Brasil onde costumavam caçar coelhos 
que depois cozinhavam. 
A sua integração no quotidiano e costumes locais foi-se fazendo com 
relutância pelos exilados mais velhos, mas apesar disso gozavam de 
grande popularidade na cidade que os associou a várias iniciativas: as 
meninas usavam chapéus com abas "à Gungunhana", o Teatro 
Angrense dedicou-lhes a peça Gungunhana nos Açores, a fábrica de 
tabaco Flor de Angra comercializou a marca Régulos e oferecia 
brindes com as suas fotografias, enquanto António José Leite editou 
alguns postais com fotografias deles.  
Por pressão das autoridades foram baptizados em 1899, na Sé 
Catedral, e seis anos passados Gungunhana seria o primeiro a morrer, 
a 23 de Dezembro de 1906, vítima de uma hemorragia cerebral. Em 
1911, foi a vez do seu herdeiro, Godide, que sucumbiu à tuberculose, e 
no ano seguinte, Molungo.
Zixaxa, o último sobrevivente, manteve o porte altivo e conta Vitorino 
Nemésio no Mau Tempo no Canal que, passando pelo general 
Pimenta de Castro e à ordem do sargento da escolta de Curve-se! 
Não vê que é o nosso general?!, Zixaxa respondeu General?! General 
sou eu, que comandei dez mil homens! 
Morreu em 1927, e foi o único que deixou descendencia em Angra. 



Reynaldo (Gungunhana), António (Godide), José (Molungo) e Roberto (Zixaxa) em 1904, depois de serem batizados 



Gungunhana em Gaza, em 1891



Zixaxa, Molungo, Godide e Gungunhana em junho de 1896, pouco depois de chegarem a Angra
Postal n.º 17 da Loja do Buraco

Jornal A União, de 30 de junho de 1896

Gungunhana em Manjacaze, em 1895

Maço da Fábrica de Tabaco Âncora,
marca Régulos

Zixaxa com jornalistas, na década de 1920# O grupo à porta de um edifício no forte de S. João Batista O último retrato de Gungunhana

A caminho de Lisboa, a bordo,
Gungunhana com duas das suas favoritas

Em Lourenço Marques, depois da detenção, com as suas sete mulheres Em 1891, com a tradicional coroa de cera



1913
Na sequência da tentativa de derrube do governo de Afonso Costa em 27 de abril de 1913, são 
deportados para a Terceira mais de uma centena de indivíduos organizados em torno da 
Federação Radical Republicana.
A sua chegada deu origem à criação do Depósito de Presos Políticos no Forte de S. João Batista. 
Devido à preocupação com a guarda de indivíduos considerados perigosos, foram elaboradas 
instruções específicas para o reforço da segurança e guarda da fortaleza. 
Os cerca de 132 presos eram, maioritariamente, militares e o seu regresso a Lisboa só 
aconteceu a 18 de dezembro de 1913, na sequência do que o Depósito é dissolvido.  

1925 

Em maio de 1925 outra remessa de deportados chega à Terceira em resultado de revoltas 
ocorridas em Lisboa a 18 de abril e a 19 de julho, dando origem ao, agora, Depósito de Presos 
Civis oriundos dos sectores anarquista e comunista.  
Organizados sob a designação de Legião Vermelha, organização que desde 1919 contestava os 
poderes instituídos planeando e executando paralisações, manifestações violentas e atentados, 
os 18 presos políticos foram encarcerados no forte de S. João Batista, na mesma caserna que 
acolhera os deportados de 1913. Perante a “fama” de perigosos com que vinham conotados, o 
governador do castelo propõe a criação de um novo Depósito de Presos Civis e o reforço de 
efetivos. 
A Câmara Municipal chega a solicitar a sua transferência e, de facto, a estadia é breve já que a 2 
de julho regressam a Lisboa não sem que no mês de junho se tenham sublevado causando 
danos nas instalações. 
O seu embarque, rodeado de fortes medidas de segurança, efetuou-se pelo Cais da 
Figueirinha, mas ao longo do percurso os presos manifestaram-se ruidosamente contra o 
governo. 

Os deportados
da I.ª República

Gazetilha
Pirilau é minha graça
P’ró pagode e p’rá chalaça
E venho, p’la vez primeira, 
Versejar em gazetilha, 
No coração d’esta ilha
Denominada: Terceira. 

Caros leitores e leitoras, 
meus senhores, minhas senhoras
Minha vénia a todos faço. 
Pirilau, mau grado as famas, 
é cortez e p’ra madamas
um cãozinho de regaço. 

Com fama de bolchevista
(ou será da minha vista?!..)
para aqui vim deportado; 
Mas juro por minha fé
que só hoje sei o que é 
o estar bolchevisado. 

Pois quem pode resistir 
A tanta boca a sorrir 
e a tanto olhar divino
sem sentir n’almas dezejos
de bombard’ar tudo a beijos 
ficasse embora assassino?!

Meninas d’Angra, oh flôres
desta “Ilha dos Amores”
perdida no imenso mar!
Se um dia daqui partir, 
só para vos ver sorrir
eu torno-me a revoltar. 

Eu, porém, desde já peço, 
se por ventura mereço
vossas ternas atenções, 
que reserveis, em segredo, 
um canto, p´ra meu degredo, 
dentro em vossos corações. 

  PIRILAU 
in O Deportado, 16 de abril de 1927  

Desembarque de deportados no Cais da Figueirinha em 1925 Postal-recordação com fotografia do soldado José Fernandes, detido no Forte de S. João Batista em 1913



Os Concentrados
alemães de 1916
Com a declaração de guerra a Portugal pela Alemanha, a 9 de março de 
1916, todos os navios germânicos que se encontravam em portos 
portugueses são apresados. 
Nos Açores estavam nessa situação três embarcações em Ponta Delgada e 
outras três na Horta, e os seus tripulantes bem como os operadores do 
centro de comunicações do cabo submarino na Horta e as suas famílias, e 
alguns cidadãos germânicos residentes nos Açores, são reunidos em 
depósitos de prisioneiros temporários em S. Miguel, Terceira e Faial. 
Em maio desse ano é criado o Depósito de Concentrados Alemães de 
Angra na Fortaleza de S. João Batista que, desde então, recebe os 
concentrados das outras ilhas e, nesse mesmo mês, cerca de 80 detidos 
vindos do continente. 
Até ao final da guerra chegarão ainda prisioneiros vindos da Madeira, Cabo 
Verde, Moçambique, Angola e India de forma que a população total de 
prisioneiros alemães ascenderá a cerca de 715 pessoas. 
Numa altura em que a Primeira República enfrentava graves problemas 
económicos as verbas para a manutenção do depósito nem sempre 
chegavam atempadamente, mas o exército procurou garantir que a 
organização se pautasse pelos princípios das convenções de Genebra em 
vigor na altura. Os concentrados alemães chegaram a ter, sobretudo nos 
primeiros anos, melhores condições de vida que a população pobre da ilha.
O relacionamento com os locais foi pacifico assinalando-se que durante o 
período de internamente, dois oficiais alemães casaram com terceirenses, e 
oito ficaram, depois, na Terceira. 
Só em outubro de 1919, quase um ano depois de a guerra terminar, os 
concentrados deixaram a ilha, embarcando no vapor alemão Lothar Bohlen 
que os conduziu à Alemanha.

Concentrados reunidos por grupos em frente à igreja de S. João Batista
Prova fotográfica sobre papel. MAHI20160993



Os deportados
do Estado Novo
Após o golpe de 28 de maio de 1926 que institui a Ditadura Militar, os Açores recebem largas 
dezenas de militares acusados de participarem em revoltas contra o regime, e de civis 
oposicionistas. O próprio general Gomes da Costa fez parte dessas remessas quando foi afastado 
da chefia do governo, a 9 de julho de 1926, permanecendo nos Açores até 1927. 
Mas as grandes levas de deportados começaram após a revolta de 3 de fevereiro de 1927, de 
forma que o Governo Militar dos Açores decide organizar o seu acolhimento criando, em Angra, o 
Depósito de Revoltosos que, a partir de 1929, será designado por Depósito de Deportados Políticos. 
Além dos deportados que permaneciam em Angra o depósito também tinha à sua 
responsabilidade deportados deslocados na Horta, Cais do Pico, Velas, Flores e Sª Cruz da 
Graciosa. 
A sua grande concentração (eram cerca de 200 na fortaleza de S. João Batista) contribuiu para a 
criação do cargo de Delegado Especial do Governo para os Açores (1927-1932) de que um dos 
objetivos era controlar os deportados e evitar tentativas de revolta. Apesar disso, os deportados 
gozavam de uma certa liberdade de movimentos e os que tinham menos posses viviam 
comunitariamente, em pequenas pensões improvisadas, como a “Casa dos Deportados”, no Cais 
do Pico, ou a “República do Reviralho”, em S. Jorge. Os mais abastados hospedavam-se em hotéis 
e pensões, tendo alguns chamado as famílias para junto deles. 
Alguns deportados colaboravam, moderadamente, na imprensa por causa da censura que se havia 
instalado, outros procuravam influenciar a população local através de ações concretas, caso de 
Bento Gonçalves, na altura secretário-geral do Partido Comunista Português, que fundou uma 
escola primária nas Lajes do Pico, ou do Tenente António Carvalho Braga, responsável pela criação 
do Albergue Noturno, em Angra. 
Em 1933 um novo depósito é constituído no Forte de S. João Batista desta vez para receber não só 
deportados políticos, mas também condenados por tribunais militares especiais. O Depósito de 
Presos Politico Sociais recebeu condenados considerados perigosos que cumpriam as penas na 
mais rigorosa reclusão, ficando célebres o calejão e a poterna, locais onde as faltas graves eram 
punidas. 
Pelos relatos de alguns ex-prisioneiros, o depósito ainda existia em 1943.

Grupo de deportados participantes na revolta da Marinha Grande em 1934

Chegada a Angra do general Gomes da CostaDeportados na sequência do movimento revolucionário de 2 de fevereiro de 1927



A Ditadura 

Sabes a vida que levo
Desde o dia em que te vi: 
Ou preso ou então na rua, 
A conspirar contra ti. 

Mais uma que se perdeu 
Não vale a pena chorar. 
Tantas vezes hei-de bater-me
Que acabarei por ganhar. 

Quadras escritas por um deportado num dos 
quartos do forte de S. João Batista, em abril de 1931

Chegada do Coronel Fernando Borges

Proclamação das Forças Expedicionárias comandadas
pelo Coronel Fernando Borges que retoma
o poder em nome do governo 



A revolta de 1931
Na sequência da eclosão de uma revolta contra a ditadura na Madeira, a 4 de abril de 
1931, os deportados nos Açores aderiram ao movimento e durante dez dias tomaram 
conta das ilhas de S. Miguel e Terceira. 
São, então, criadas duas Juntas Revolucionárias, uma em Ponta Delgada e outra em 
Angra do Heroísmo que substituirão as autoridades vigentes, publicam legislação vária e 
tomam medidas de alcance territorial reduzido.
Com a chegada das forças fiéis ao governo acabaram por se render, embora alguns 
tivessem fugido para a Madeira que continuava controlada pelos deportados. Terminada 
a revolta, o regime de deportação para os Açores deixou de funcionar e, na 
generalidade, foi sendo substituído pelo de prisão. A partir de então, para detenção dos 
opositores ao regime passaram a utilizar-se estabelecimentos já existentes ou criando 
outros, como o Depósito de Presos, no Forte de S. João Batista de Angra do Heroísmo, 
ou o Tarrafal, em Cabo Verde. 
A nível regional verificaram-se algumas alterações na organização militar como forma de 
castigar a Terceira e S. Miguel, mas a medida mais violenta foi o saneamento de 
militares. Muitos sargentos e tenentes nunca mais foram reintegrados, o que causou 
graves problemas sociais. No sector civil, alguns funcionários públicos e professores 
sofreram suspensões temporárias, tendo algumas delas durado cerca de vinte anos. 

Proclamação da Junta Revolucionária à porta do Governo Civil de Angra do Heroísmo a 8 de abril de 1931 Elementos da Junta Revolucionária e, ao centro, o novo Governador Civil, António Reis 





A memória
dos locais
A longa tradição de os Açores serem local de prisão e deportação de 
indesejáveis e opositores políticos só em meados do século XX tem o 
seu terminus, quando Angra e a fortaleza de S. João Batista se 
convertem em placa giratória de prisioneiros destinados a outros 
locais de confinamento da liberdade.
Instrumento de povoamento, mas também de controle de minorias, 
da deportação e de tantos que por aqui passaram com esse estatuto 
ficaram vestígios e memórias na historiografia e, mais indelevelmente, 
no imaginário popular.  
É sobre eles e sobre as razões pelas quais passaram pela Terceira 
que importa lembrar e refletir, porque é o desconhecimento do 
passado que nos condena a repeti-lo.
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